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ACONTECEU No senado

Criação da Autoridade Fiscal está 
na pauta de votações de amanhã
Função do órgão será monitorar e avaliar 
a política fiscal do governo, segundo 
proposta de emenda à Constituição 
que faz parte da Agenda Brasil

O trancamento da pauta de votações 
por duas medidas provisórias (MPs) 
não impede análise de propostas 

de emenda à Constituição. Por isso, deve 
ser votada pelos senadores a instituição 
da Autoridade Fiscal Independente, que 
funcionará no âmbito do Congresso.

Uma das MPs muda regras para parce-
rias entre administração pública e organi-
zações da sociedade civil. A outra cria pro-
grama para pagamento de débitos tributá-
rios contestados pelos contribuintes.  3 O presidente do Senado, Renan Calheiros (C), é autor da proposta que institui órgão para acompanhar a política fiscal do governo federal

Emendas ao Plano 
Plurianual começam 
a ser avaliadas  3

Juristas iniciam 
análise da legislação 
esportiva hoje  7

Governo do DF deve 
ampliar diálogo, 
aponta debate  6

Rondônia cobra 
nomeação de fiscais 
para a pecuária  8

Paraná recebe ação 
por mais mulheres 
na política  6

Mães de jovens mortos 
por policiais no Rio de 
Janeiro pedem justiçaTramitação eletrônica poupa 

recursos e diminui burocracia

Pela democracia, general tirou 2 presidentes

Defesa de contas de 2014 chegou ao Congresso

A sensação de impunidade marcou o de-
poimento dos familiares de vítimas que fala-
ram à CPI do Assassinato de Jovens, no Rio 
de Janeiro, sobre violência policial. A maioria 
dos relatos foi sobre homicídios de adoles-
centes em favelas, e os inquéritos foram en-
cerrados sem indiciamento dos responsáveis. 
Na audiência, Lindbergh Farias propôs uma 
reforma do sistema policial brasileiro.  7

Nos primeiros seis me-
ses de implantação do 
processo eletrônico, o 
Senado economizou cerca 
de R$ 120 mil nos gastos 

com papel, impressão e 
insumos. Também houve 
ganhos na velocidade de 
tramitação, com redução 
da burocracia.  2

Há 60 anos, UDN e militares 
orquestraram dois golpes para 
impedir que JK assumisse a Pre-
sidência. Mas o general Lott pôs 
tanques nas ruas do Rio e orde-

nou tiros de canhão na praia. O 
vice-presidente do Senado, Nereu 
Ramos, ocupou a Presidência até 
31 de janeiro de 1956, quando 
transmitiu o poder para JK.  4 e 5

Entre os acontecimentos da 
semana passada, teve destaque 
a entrega ao Congresso da res-
posta do governo à recomen-
dação do TCU pela rejeição das 

contas de 2014. O documento foi 
encaminhado à Comissão Mista 
de Orçamento. Outro fato mar-
cante foi a aprovação de projeto 
sobre direito de resposta.  8

ARQUIVO S

Jornal Última Hora noticia na primeira página de 22 de novembro de 1955 vitória contra golpes

Sistema facilita o acompanhamento dos processos

Rose de Freitas, presidente da Comissão de Orçamento, fala sobre análise de contas do governo
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Nos primeiros seis meses 
de implantação do processo 
eletrônico na rotina adminis-
trativa do Senado, o sistema 
garantiu redução de gastos, 
mais transparência e seguran-
ça na tramitação. Desde a mu-
dança, em maio, a produção, 
a movimentação e a gestão de 
documentos passaram a ser 
feitas em meio digital.

De acordo com a diretora-
-geral da Casa, Ilana Trombka, 
a medida trouxe economia 
de tempo, menos burocracia 
e está alinhada à  sustentabi-
lidade prevista na Carta de 
Compromissos do Senado.

— Um dos ganhos foi a 
possibilidade de vários entes 
acessarem o processo ao mes-
mo tempo e a oportunidade 
de correção antes do fim do 
processo. Os processos são 
muito facilmente controlados, 
localizados, verificados e es-
tão disponíveis para todos os 
envolvidos — disse.

A implantação do processo 
eletrônico no Senado teve 
início em abril de 2012 com a 
aquisição do Sistema Informa-
tizado de Gestão Arquivística 
de Documentos (Sigad) para 
controlar a produção, a trans-
missão, o armazenamento, a 
manutenção e a preservação 
dos conteúdos. Em agosto de 
2013, o sistema foi implantado 
pela Casa em sua primeira 
fase, a de tramitação dos pro-
cessos. Desde maio deste ano, 
com a adoção plena da versão 
eletrônica, os novos processos 
passaram a ser inteiramente 
digitais. Os antigos tiveram a 
tramitação em papel encer-
rada e passaram para o meio 
digital, mantendo-se no meio 
físico apenas para consulta.

O chefe do Serviço de Pro-
cesso Eletrônico, Kristianno 
Medeiros Viana, destacou a 
segurança, a transparência e 
a celeridade processual como 
conquistas do novo sistema.

— As pessoas não tinham o 
hábito de cadastrar todos os 
documentos. Agora, o sistema 
grava todas as alterações feitas 
pelos usuários e o documento 
digital dá a possibilidade de 
gerar uma cópia de segurança, 
diferentemente do papel, em 
que você tem um gasto com 
espaço físico e não garante a 
recuperação completa.

O chefe de serviço ressaltou 
que o Senado deve economi-
zar, em quatro anos, R$ 960 
mil nos gastos com papel, 
impressão e insumos, como 
grampos, capas de processo 
e clipes. De maio a outubro, 
disse, foram economizados R$ 
120 mil com a implantação do 
processo eletrônico. Por mês, 
a economia foi de R$ 20 mil.

— Estamos traçando estraté-
gias para diminuir e suprimir 
as impressões — afirmou.

Outro benefício, de acordo 
com Viana, é a possibilidade 
de anexar documentos de 
origem externa e disponíveis 
na internet.

— Muitos documentos, como 
no caso dos prestadores de ser-

viço, nós tínhamos que impri-
mir e anexar ao processo. Hoje, 
eles vão automaticamente em 
diversas áreas da Casa, como 
nas compras e nas contratações 
— ressaltou.

Certificação digital
A troca do papel pelo meio 

digital exigiu que servidores 
obtivessem uma assinatura 
eletrônica para as certifica-
ções do fluxo de documentos. 
Isso garante validade jurídica 
e proteção às transações 
eletrônicas. Até o momento, 
foram emitidos pelo Senado 
mais de 5,2 mil certificados 
digitais para a tramitação 
interna de processos. Para a 
tramitação de documentos 
que envolvem outros órgãos, 
foi necessária a aquisição de 
certificados.

— Foram adquiridos apenas 
80 certificados da empresa 
ICP-Brasil para a implantação. 
Além disso, estão prestes a 
serem adquiridos mais 500 
certificados do mesmo tipo. 
Esses foram, basicamente, 
os únicos custos do processo 
eletrônico até agora — disse.

Segundo Viana, foram capa-
citados mais de 2,8 mil servi-
dores em cursos presenciais e 
a distância para trabalhar com 
o novo formato.

Processo eletrônico dá mais 
eficiência à administração
No Senado, há seis meses, produção, movimentação e gestão de documentos passaram para meio 
digital. A Casa economizou dinheiro e tempo, reduziu a burocracia e aumentou a sustentabilidade

A TV Senado transmite, a partir das 9h, audiência pública da Comissão de Direi-
tos Humanos. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.
senado.leg.br/tv) e em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Morre Beni Veras, ex-senador e ex-governador do Ceará
O ex-senador pelo Ceará, 

ex-governador e ex-ministro 
do Planejamento Beni Veras 
morreu na sexta-feira aos 80 
anos. Benedito Clayton Veras 
Alcântara era natural de Cra-
teús (CE) e casado com Vanda 
de Sousa Alcântara, com quem 
teve quatro filhos.

Um dos fundadores do PSDB 
cearense, Beni Veras repre-
sentou o estado no Senado 
entre 1991 e 1998. Uma das 
propostas apresentadas por ele 
foi a que liquidou o Instituto de 
Previdência dos Congressistas. 

O político deixou o Senado 
em janeiro de 1999 por ter 
sido eleito vice-governador 

do Ceará. Com a renúncia do 
então governador Tasso Jereis-
sati para concorrer ao Senado, 
em abril de 2002, Beni Veras 
assumiu o cargo até janeiro 
de 2003.

Em nota, Tasso Jereissati 
(PSDB-CE) afirmou que o 
Brasil e o Ceará “perderam 
um de seus mais destacados 
líderes”. O senador lembrou a 
amizade entre eles e disse que 
entrou na vida pública com o 
estímulo de Beni Veras.

“Suas ideias inspiraram a 
criação do movimento pelas 
mudanças, revolucionando 
a forma de fazer política, no 
Ceará”, escreveu Tasso.

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

Audiências Interativas

Vantagens da tramitação eletrônica

transparência na administração

burocracia nas decisões

segurança nos dados

tempo para as conclusões

sustentabilidade com menos gasto de insumos

gasto, com economia de R$ 120 mil em seis meses

Fundador do PSDB no seu estado, Beni 
Veras foi senador entre 1991 e 1998

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

``CDH  Designer de interiores
9h Audiência interativa debate o exercí-
cio da profissão de designer de interiores.

``Desporto  Reunião
10h Primeira reunião deliberativa da co-
missão de juristas que vai elaborar ante-
projeto de lei geral do desporto.

``Congresso  Instituto Lado a Lado
11h Sessão solene para homenagear o 
Instituto Lado a Lado pela Vida, idealiza-
dor do movimento Novembro Azul.

``Conselho de Comunicação  Crise
14h Reunião com presidentes da Ancine e 
da EBC para discutir efeitos da crise eco-
nômica sobre o setor da comunicação.

``Plenário  Pronunciamentos
14h Sessão não deliberativa, destinada a 
pronunciamentos.

``Desburocratização  Reunião
14h30 Reunião da comissão de juristas.

``Assassinato de Jovens  Audiência
19h30 A CPI faz audiência interativa com 
o Unicef e as organizações Viva Rio e 
Amanhecer contra a Redução.

``CCT  Pesquisas em humanos
9h Audiência interativa para instruir o 
PLS 200/2015, sobre regras para condução 
de pesquisas clínicas em seres humanos.

``CMA  Educação ambiental
9h30 O PLC 105/2014, que institui a Políti-
ca Nacional de Educação Ambiental, é um 
dos itens da pauta da comissão.

``Desporto  Reunião
10h Reunião da comissão de juristas res-
ponsável pela elaboração de anteprojeto 
de lei geral do desporto brasileiro.

``CAE  Quebra de sigilo
10h Na pauta, entre outros projetos, está 
o PLS 307/2012, que fixa prazo de 30 dias 
para cumprimento de ordem judicial de 
quebra de sigilo bancário.

``Congresso  85 anos da OAB
11h Sessão solene homenageia os 85 anos 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

``CE  Revalidação de diploma
11h30 Reunião analisa, entre outros, o 
PLS 138/2012, que institui o Exame Nacio-
nal de Revalidação de Diplomas Médicos.

``CMO  Orçamento 2016
14h A comissão mista analisa relatórios 
ao projeto de lei orçamentária de 2016.

``MP 689  Previdência de servidor
14h30 Audiência para debater a medida, 
que obriga o servidor público licenciado 
sem remuneração a continuar contribuin-
do para o regime previdenciário.

``MP 690  Elevação de tributos
14h30 Análise de relatório da MP, que ele-
va tributo de produtos eletroeletrônicos e 
de bebidas quentes.

``Inteligência  Debate
14h30 A comissão mista faz audiên-
cia pública para discutir a reforma da 
legislação brasileira de inteligência.

``Mineração  Construção civil
14h30 A subcomissão faz audiência 
pública sobre o uso de minerais na 
construção civil.

``Violência contra Mulher  Reunião
14h30 A comissão promove audiência in-
terativa para discutir a violência sexual 
nas universidades.

``CI  Lei de Licitações
8h30 A comissão analisa o PLS 559/2013, 
que moderniza a Lei de Licitações, e 
mais 9 itens.

``Cas  Órteses e próteses
9h Na pauta, o PLC 93/2013, que obriga 
emissão de documentos relativos a órte-
ses e próteses, e mais 9 itens. 

``Ccj  Remição de pena para doador
10h A comissão debate o PLS 117/2014, 
que prevê a remição de pena para o con-
denado que doar sangue, e mais 25 itens. 

``CDR  Desenvolvimento nacional
10h A comissão faz audiência interati-
va sobre o Consórcio Interestadual de 
Desenvolvimento do Brasil Central.

``CE  Base Nacional Curricular
11h A comissão promove audiência 
interativa sobre a Base Nacional Comum 
Curricular.

``CMO  Relatórios
14h A Comissão Mista de Orçamento 
analisa relatórios apresentados ao proje-
to de lei orçamentária de 2016. 

``Assassinato de Jovens  Secretários
14h30 A CPI faz audiência interativa com 
os secretários de Segurança Pública do 
Rio de Janeiro, da Bahia e do Ceará.

``MP 691  Imóveis da União
15h Continuidade de apreciação de re-
latório da medida provisória que dispõe 
sobre a gestão de imóveis da União e seu 
uso para a constituição de fundos.

``cmo  Lei orçamentária de 2016
9h30 A comissão analisa relatórios ao 
projeto de lei orçamentária 2016.

``CCJ  Cartórios
10h A comissão promove audiência inte-
rativa para instruir a PEC 51/2015, que re-
gulariza a situação de titulares e servido-
res de cartórios.

``CMmc  Fraudes em motores da Volks
10h A Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas realiza audiência 
interativa para discutir o caso de fraude 
em softwares nos motores de carros da 
Volkswagen.

``CRE  25 anos do Mercosul
10h A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional realiza audiência inte-
rativa para debater os 25 anos do Merca-
do Comum do Mercosul (Mercosul). Lo-
go depois, os senadores apreciam, entre 
outros itens, o PLS 213/2015, que garante 
às mulheres o direito de opção ao serviço 
militar.
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Duas medidas provi -
sórias trancam a pauta de 
votações do Senado. Uma 
delas é a MP 684/2015, que 
altera normas para o estabe-
lecimento de parcerias entre 
a administração pública e or-
ganizações da sociedade civil. 
A outra, MP 685/2015, institui 
programa para pagamento 
de débitos tributários con-
testados pelos contribuintes. 
Entre os 12 itens previstos para 
deliberação amanhã, deve ser 
votada a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 83/2015, 
que cria a Autoridade Fiscal 
Independente.

Mesmo com a pauta tran-
cada para os projetos de lei, 
devem ser deliberadas em 
Plenário outras proposições.

— Teremos que deliberar 
sobre matérias que não depen-
dam do trancamento da pauta: 
projeto de resolução, emenda 
constitucional e projeto de 
lei complementar — disse o 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros.

Ele é autor da PEC que cria 
a Autoridade Fiscal Indepen-
dente. O órgão terá a atribui-
ção de monitorar e avaliar 
a política fiscal do governo 
no âmbito do Congresso, e 
sua criação integra a Agenda 
Brasil, conjunto de projetos  

destinados a alavancar o cres-
cimento econômico do país e 
aumentar a segurança jurídica.

O Projeto de Lei de Con-
versão (PLV) 21/2015, prove-
niente da MP 684, adia para 
fevereiro de 2016 a entrada em 
vigor das novas regras sobre 
parcerias entre organizações 
da sociedade civil e governos 
(Lei 13.019/2014).

O texto da comissão mista, 
aprovado na Câmara dos 
Deputados, permite aos mu-
nicípios aplicar as novas regras 
somente a partir de 1º de janei-
ro de 2017. O relator, deputado 
Eduardo Barbosa (PSDB-MG), 
flexibilizou o tempo mínimo 
de existência requerido para 

que as organizações realizem 
parcerias com o poder público. 
Em vez de três anos, passou 
a ser exigido um ano para 
parcerias com municípios 
e dois anos com os estados, 
sendo mantidos os três anos 
para acordos com a União. O 
administrador poderá ainda 
dispensar a exigência de expe-
riência prévia da organização 
para sua contratação, além da 
concessão de benefícios para 
as organizações, independen-
temente de certificação.

A exigência da prestação de 
contas ao final de cada parcela, 
se o repasse não fosse único, 
também foi alterada. Agora 
só será exigida se a parceria 

for superior a um ano. O re-
gulamento simplificado de 
prestação de contas deixa de 
ser restrito às parcerias com va-
lores menores que R$ 600 mil. 

Dispensa
Outra mudança foi a dispen-

sa de chamamento público 
para a escolha da entidade 
nas parcerias com recursos 
oriundos de emendas par-
lamentares. Para os serviços 
de educação, saúde e assis-
tência social, executados por 
organizações previamente 
credenciadas, também será 
permitida a dispensa do 
chamamento. Pela legislação 
atual, isso é possível apenas 

em situações de guerra ou 
grave perturbação da ordem 
pública.

Já a MP 685, na forma do 
PLV 22/2015, permite a qui-
tação de débitos tributários 
com a Receita Federal ou a 
Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional e que sejam 
objeto de questionamento 
administrativo ou judicial.

Para aderir ao Programa de 
Redução de Litígios Tributá-
rios, criado pela medida, o 
contribuinte tem que desistir 
de impugnações, recursos 
administrativos ou ações judi-
ciais relacionados aos débitos.

O contribuinte deverá pagar 
em espécie pelo menos 43% 
do total da dívida até o último 
dia útil do mês da opção. Para 
quitar o restante, poderão ser 
usados créditos de prejuízos 
fiscais e da base de cálculo ne-
gativa da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
apurados até 31 de dezembro 
de 2013 e declarados até 30 de 
junho de 2015.

Com a medida, o governo 
espera aumentar a arrecada-
ção tributária ainda neste ano. 
Segundo a Receita Federal, 
dos 35,4 mil contribuintes 
com dívidas, 28,4 mil (80%) 
têm créditos de prejuízo fiscal 
do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica ou base de cálculo ne-
gativa da CSLL para quitação 
de 57% do passivo tributário.
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Senado pode votar PEC da Autoridade Fiscal
Iniciativa de Renan Calheiros integra a Agenda Brasil e cria órgão para monitorar e avaliar a política fiscal do governo. Pauta ordinária está trancada pelas MPs 684 e 685

Segundo Renan, objetivo é analisar projetos não atingidos pelo trancamento da pauta, como emendas constitucionais

Debate busca aprimoramento de pesquisas clínicas 

Terceirização é repudiada em audiência no Amapá

Debate sobre mecanismos 
mais ágeis para a realização 
de pesquisas clínicas em se-
res humanos será realizado 
amanhã na Comissão de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática 
(CCT), às 9h.

A audiência pública vai 
discutir o PLS 200/2015, que 
garante assistência médica 
com pessoal qualificado para 
proteger a saúde do partici-
pante de pesquisa clínica, 
durante toda a execução do 
estudo.

O projeto também determi-
na que o paciente continue a 
ter acesso ao medicamento 
experimental pós-estudo, 
quando ele se mostrar be-
néfico e indispensável para a 
continuidade do tratamento 
após o término da pesquisa.

Para a audiência pública, 
foram convidados represen-
tantes da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), da Aliança 
Pesquisa Clínica Brasil, da 
Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC), 
da Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa do Con-
selho Nacional de Saúde do 
Ministério da Saúde (Conep) 
e da Associação Médica Bra-
sileira (AMB).

O PLS 200/2015 foi apre-
sentado em conjunto por Ana 
Amélia (PP-RS), Waldemir 
Moka (PMDB-MS) e Walter 
Pinheiro (PT-BA). O projeto 
se encontra na CCT, onde é 
relatado por Aloysio Nunes 
Ferreira (PSDB-SP).

Na sexta-feira, um dia após 
reunir em Belém representan-
tes das centrais sindicais, do 
Judiciário e de movimentos 
sociais, a Comissão de Direi-
tos Humanos (CDH) voltou a 
debater, em Macapá, o projeto 
que fixa novas regras para 
terceirização de mão de obra.

Em entrevista à TV Senado, 
o presidente da CDH, senador 
Paulo Paim (PT-RS), disse que 
os três senadores do Amapá — 
Davi Alcolumbre (DEM), João 
Capiberibe (PSB) e Randolfe 
Rodrigues (Rede) —, além dos 

representantes da sociedade 
presentes à audiência públi-
ca, se posicionaram contra a 
proposta sobre o assunto, já 
aprovada pela Câmara dos 
Deputados (PLC 30/2015).

De acordo com Paim, a 
divergência se dá tanto em 
relação ao projeto da tercei-
rização, sobretudo por causa 
da brecha que ele abre para a 
terceirização das atividades-
-fim das empresas, quanto 
à proposta de flexibilização 
da legislação trabalhista, 
de modo a permitir que o 

negociado prevaleça sobre o 
legislado.

— É como se disséssemos: 
não importam mais as leis, 
mas somente o que empre-
gado e empregador acertarem 
entre si. Isso seria um retro-
cesso histórico. Por isso que 
há uma grande discordância 
tanto em relação à terceiriza-
ção quanto em relação a isso 
— afirmou o senador.

Com o debate promovido 
em Macapá, a CDH fez a 21ª 
audiência pública sobre a 
questão da terceirização.

Grupo de trabalho recebe sugestões pelo site Simplificando a Ortografia

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela

As comissões do Senado 
iniciam esta semana a análise 
das emendas propostas por 
seus membros ao projeto do 
Plano Plurianual (PPA) 2016–
2019. Cada colegiado fará um 
consolidado de propostas e o 
enviará para a Comissão Mista 
de Orçamento (CMO), onde se 
encontra o PPA.

Quatro comissões abriram 
na sexta-feira prazo para que 
os membros apresentem as 
emendas: Assuntos Econô-
micos (CAE), Assuntos Sociais 

(CAS), Ciência e Tecnologia 
(CCT) e Meio Ambiente e 
Defesa do Consumidor (CMA).

A CMA será a primeira a 
votar o relatório das propostas, 
amanhã. Ainda não há relato-
ria definida. Na quarta, às 10h, 
será a vez da CAS. Gleisi Hof
fmann (PT-PR) é a relatora. No 
mesmo dia, às 14h30, a CCT 
fará sua apreciação. A CAE 
ainda não definiu data para a 
análise, mas já anunciou que 
o prazo para a apresentação 
termina na quarta.

A comissão mista sobre a 
medida provisória que eleva 
tributos para bebidas alco-
ólicas quentes e produtos 
eletrônicos vota amanhã, às 
14h30, o relatório final.

O parecer sobre a MP 
690/2015 será apresentado 
pelo senador Humberto Costa 
(PT-PE). Se o texto for aprova-
do, a MP seguirá para votação 
na Câmara e depois no Senado.

A medida muda a maneira 
de tributar cachaça, vinho, 
uísque, vodca, rum e outras 

bebidas quentes. Também 
acaba com a isenção do PIS
Pasep e da Cofins concedida a 
produtos como computadores, 
tablets e smartphones.

A expectativa do governo é 
arrecadar R$ 8,2 bilhões em 
2016 com a MP. Produtores de 
eletrônicos e de bebidas, po-
rém, alegam que esse aumento 
de arrecadação é baixo diante 
do impacto negativo para a 
produção, para a geração de 
emprego e para o consumidor, 
devido ao aumento de preços.

Comissões começam análise de 
emendas ao Plano Plurianual

Medida provisória eleva tributos 
para bebidas e produtos eletrônicos
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Há exatos 60 anos, o Brasil 
vivia dias explosivos. Em no-
vembro de 1955, os brasileiros 
assistiram a uma onda de cons-
pirações políticas e militares 
que culminou em dois golpes 
de Estado fracassados e dois 
contragolpes bem-sucedidos. 

O Rio, então capital, foi palco de 
cenas de guerra, com tanques nas 
ruas e tiros de canhão na praia. 
No Palácio do Catete, houve 
uma dança das cadeiras. Numa 
única semana, o Brasil teve três 
presidentes — Café Filho, Carlos 
Luz e Nereu Ramos. 

Foram momentos decisivos 
da história nacional. O Arquivo 
do Senado, em Brasília, guarda 
documentos que ajudam a en-
tender o acontecido. Os papéis, 
que contêm os discursos e as 
decisões dos senadores, mostram 
que o Senado teve função ativa 
no desenrolar dos eventos.

Um dos episódios mais dramá-
ticos ocorre na manhã de 11 de 
novembro de 1955, quando os 
fortes do Leme e de Copacabana 
abrem fogo contra o navio de 
guerra Tamandaré. A bordo, está 
Carlos Luz. O presidente acaba 
de ser deposto, mas não se dobra. 

A população, desesperada com 
os estrondos, estende lençóis 
brancos nas janelas dos edifícios 
da Avenida Atlântica. Nenhum 
disparo acerta o cruzador, e o 
navio não revida. 

O Tamandaré escapa porque 
consegue emparelhar com um 
cargueiro que deixa a Baía de 
Guanabara e se escudar dos 
tiros. Luz, acompanhado de mais 
de mil militares, navega rumo a 
Santos (SP), para organizar um 
governo de resistência.

O 11 de novembro é o ápice 
de uma crise que começa muito 
tempo antes. Vice de Getúlio 
Vargas, Café Filho assume o 
poder após o suicídio do titular, 

em agosto de 1954. 
Getúlio decide se matar para 

frear um iminente golpe enca-
beçado pela UDN (partido da 
oposição) e pelas Forças Armadas 
que o apearia da Presidência. Os 
dois grupos abominam a políti-
ca nacionalista e trabalhista de 
Getúlio.

O suicídio do presidente e a 
posse do vice adormecem os 
impulsos golpistas. Café engaveta 
as políticas getulistas e escolhe a 
UDN para ocupar praticamente 
todos os ministérios.

A calmaria dura pouco. Em 3 
de outubro de 1955, o país elege 
Juscelino Kubitschek presidente 
e João Goulart vice. O resultado 
da votação desperta os conspi-
radores de 1954.

JK e Jango pertencem res-
pectivamente ao PSD e ao PTB, 
fundados por Getúlio. JK, à frente 

de Minas Gerais, foi o único go-
vernador a participar do velório 
do presidente. Jango foi ministro 
do Trabalho de Getúlio e perdeu 
o cargo por pressão dos militares, 
após tentar dobrar o valor do 
salário mínimo. 

A UDN e parte das Forças 
Armadas, que não têm dúvida 
de que JK e Jango desengaveta-
rão as bandeiras do getulismo, 
preparam-se para dar um golpe, 
impedindo a posse dos vitoriosos 
e tomando o poder.

Maioria absoluta
Novembro de 1955 já começa 

tenso. No dia 1º, num evento 
público, o coronel Jurandyr 
Mamede faz um virulento dis-
curso contra JK e Jango. O militar 
classifica a vitória de “mentira 
democrática” e diz que eles não 
podem assumir o poder. 

O episódio ocorre três meses 
antes da posse, marcada para 
31 de janeiro de 1956, e ganha 
enorme repercussão nos jornais.

A principal alegação dos cons-
piradores é que JK não venceu 
com a maioria absoluta (mais de 
50%) dos votos. O mineiro obteve 
36%, ligeiramente à frente dos 
30% do general Juarez Távora, o 
candidato apoiado pela UDN e 
pelos militares. 

As leis da época, porém, são 
claras: se exige simplesmente 
a maioria dos votos e não há 
segundo turno.

A lista de argumentos continua. 
Os golpistas dizem que houve 
fraudes na votação e acusam 
de ilícito o apoio dado a JK pelo 
Partido Comunista do Brasil 
(PCB, depois Partido Comunista 
Brasileiro), que estava na clan-
destinidade.

Um dos poucos ministros de 
Café Filho não filiados à UDN é 
o general Henrique Lott, titular 
do Ministério da Guerra (hoje 
Comando do Exército). 

Apesar de ter apoiado a can-
didatura do general Távora, Lott 
tem uma postura legalista. Ele 
defende que o resultado das ur-
nas deve ser respeitado e proíbe 
a caserna de aderir ao golpismo. 

O ministro participa do evento 
do dia 1º e não gosta da indisci-
plina de Mamede. Lott, entre-
tanto, não pode puni-lo porque 
o coronel está cedido à Escola 
Superior de Guerra, subordinada 
à Presidência. O presidente teria 
de devolvê-lo ao Exército. 

Quando procura o Catete para 
fazer o pedido, Lott se inteira de 
que Café Filho acaba de sofrer um 
“ligeiro distúrbio cardiovascular”, 
segundo o boletim emitido pela 
Presidência.

Os médicos preveem que Café 
precisará passar vários dias hos-
pitalizado. No dia 8, o mandatário 
se licencia e transmite o poder 
para o presidente da Câmara, 

Carlos Luz.
No mesmo dia, o senador Paulo 

Fernandes (PSD-RJ) sobe à tri-
buna do Palácio Monroe, a sede 
do Senado, e faz uma avaliação 
preocupante do momento:

— Persistem grupelhos de 
políticos inconformados com os 
resultados do pleito. Eles fazem 
de tudo para tumultuar a situação 
e agitar o ambiente político.

No dia 10, Lott consegue uma 
audiência com o presidente 
interino. Luz, porém, responde 
que não vê motivos para punir 
Mamede. Sentindo-se desau-
torizado e desprestigiado, Lott 
pede demissão. O pedido é aceito 
e o presidente anuncia como 
sucessor o general Álvaro Fiúza 
de Castro. Lott negocia sua saída 
para o dia seguinte.

Chá de cadeira
À noite, na cama, Lott reflete 

sobre todos os acontecimentos. 
Lembra que Carlos Luz correu 
para cumprimentar efusivamen-
te Mamede após o desafiador 
discurso do dia 1º. Pensa que o 
chá de cadeira que Luz lhe impôs 
naquele dia na antessala do gabi-
nete presidencial — duas horas 
de espera — foi pura provocação. 
Acha estranho ter aceitado a de-
missão tão rapidamente e ainda 
por cima anunciado de imediato 
o nome do novo ministro. Recor-
da, por fim, que o general Fiúza 
de Castro foi protagonista do 
movimento que levou Getúlio 
ao suicídio.

Para Lott, está claro: Luz quer 
se livrar do ministro da Guerra, 
que é legalista e tem as tropas 
nas mãos, e assim abrir caminho 
para um golpe militar que im-

pedirá a posse de JK. O ministro 
demissionário, então, corre para 
orquestrar um contragolpe. Na 
madrugada do dia 11, mobiliza 
quartéis de várias partes do país. 
Na capital, cerca o Catete.

Os militares estão rachados. 
Uma parte apoia o legalismo do 
general Lott. A outra adere aos 
golpistas e ajuda Luz na fuga para 
Santos. Entre os conspiradores a 
bordo do cruzador Tamandaré, 
estão o coronel Mamede e o 
jornalista e deputado Carlos 
Lacerda (UDN).

Ainda no dia 11, Lott negocia 
com a Câmara e o Senado a 
derrubada formal de Carlos Luz. 
Em sessões tumultuadas, os de-
putados e os senadores aprovam 
o impedimento. Luz é presidente 
por três dias, o mandato mais 
breve da história nacional. 

Com o presidente morto, o vice 
doente e o presidente da Câmara 
impedido, toma posse no Catete 
naquela noite o seguinte na linha 
de sucessão: o vice-presidente do 
Senado, Nereu Ramos. Em me-
nos de uma semana, é a terceira 
pessoa na Presidência.

Segundo a Constituição da 
época, o vice-presidente da Repú-
blica se torna automaticamente 
o presidente do Senado — uma 
espécie de cargo honorífico. É por 
isso que quem aparece depois do 
presidente da Câmara na linha 
de sucessão não é o presidente 
do Senado, mas o vice da Casa. 

No Palácio Monroe, os sena-
dores apoiam o colega. Afirma 
Lima Teixeira (PTB-BA):

— À frente do governo nesta 
hora grave da nacionalidade, o 
ilustre vice-presidente desta Casa 
certamente agirá com espírito 

conciliador, equilíbrio e bom 
senso para debelar esta crise sem 
derramamento de sangue.

O senador Kerginaldo Caval-
canti (PSP-RN) concorda:

— Penetramos nos umbrais da 
inconstitucionalidade quando 
da deposição branca do senhor 
Getúlio Vargas, que dela se livrou 
pelo suicídio. Vivemos o segundo 
episódio do drama político da 
inconstitucionalidade. É preciso 
salvar o regime e as instituições. 
Estou convencido de que o se-
nhor Nereu Ramos, e somente 
ele, poderá conciliar os ânimos.

Carlos Luz não consegue de-
sembarcar em Santos. Quando 
chega, o porto já está ocupado 
pelos soldados de Lott. A ideia 
da resistência cai por terra.

O contragolpe de 11 de novem-
bro consegue abortar o golpe da 
UDN, de parte dos militares e do 
próprio Luz. A sanha, no entan-
to, continua. Os conspiradores 
começam a tramar o segundo 
golpe.

“Enfarte golpista”
Os golpistas agora se voltam 

para Café Filho, ainda licenciado. 
Sabem que podem contar com 
ele. Em 1954, o vice-presidente 
cedera à pressão e propusera a 
Getúlio que renunciasse. Depois, 
chegou a se pronunciar contra a 

candidatura de JK.
No dia 21 de novembro, Café 

Filho deixa o hospital e manda 
um comunicado a Nereu Ramos 
avisando que já está curado e 
reassumirá o poder. 

Até hoje, não se sabe se o mal 
cardíaco foi uma mentira de Café 
Filho para abrir caminho para 
que os golpistas, liderados por 
Carlos Luz, agissem livremente 
ou se ele de fato adoeceu por 
não suportar a pressão do grupo 
anti-JK.

O senador Kerginaldo Ca-
valcanti, sarcástico, classifica a 
doença de “enfarte golpista”:

— O senhor Café Filho se en-
contrava às portas da morte e 
agora está curado. Recomendo 
a todos os afetados por enfarte 
as Vitaminas Lott, remédio que 
representa a última palavra da 
farmacopeia nacional e cura com 
rapidez surpreendente.

O senador Fernandes Távora 
(UDN-CE), médico e irmão do 
candidato presidencial dos ude-
nistas, reage à ironia do colega:

— O senhor Café Filho não 
será o único doente que enfarta a 
curar-se. Há até uma grande por-
centagem em tais condições. Mas 
uns precisam de menos tempo e 
outros, de período mais longo.

Lott fareja a nova tentativa de 
golpe e deflagra o segundo con-
tragolpe. O ministro da Guerra 
manda seus soldados cercarem o 
edifício de Café Filho, em Copa-
cabana. Até tanques participam 
da operação. Assim, o presidente 
licenciado não consegue sair de 
casa e voltar para o Catete.

Num movimento semelhante 
ao de dez dias antes, Lott arti-
cula com a Câmara e o Senado 
o impedimento de Café Filho. O 
senador Parsifal Barroso (PTB-
CE), que depois seria ministro 
do Trabalho de JK, apoia Lott:

— A chefia do Poder Executivo 
não pode ser exercida por quem 
está implicado, por ação e omis-
são, no processo de conspiração 
que há mais de um ano procura 
utilizar a Presidência para a 
implantação de uma ditadura.

No lado oposto, Alencastro 
Guimarães (PTB-DF), que fora 
ministro do Trabalho de Café 
Filho e Carlos Luz, se posiciona 
contra o impedimento:

— O precedente estava aberto 
desde 11 de novembro, embora 
disfarçado. Agora, porém, fica 
estatuído, passa a ser lei de uso 
e costume: só será presidente 
aquele a quem o grupo do general 
determinar, consentir, permitir.

As sessões na Câmara e no 
Senado avançam pela madruga-
da e a derrubada do presidente 
licenciado é sacramentada na 
manhã do dia 22. Café recorre 
ao Supremo Tribunal Federal, 
mas não obtém sucesso.

Nereu Ramos conclui o man-
dato que pertencia a Getúlio e 
em 31 de janeiro de 1956 trans-
mite a faixa presidencial a JK. A 
democracia é preservada sem 
uma única gota de sangue der-
ramada. As tentativas de golpe 
continuariam até 1964.

Há 60 anos, crise fez Brasil ter 
3 presidentes numa única semana
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A seção Arquivo S, resultado de uma parceria entre o Jornal do Senado e o Arquivo do Senado, é publicada na primeira segunda-feira do mês.

Em novembro de 1955, militares e políticos se uniram em duas tentativas de golpe para impedir a posse de JK. As conspirações foram abortadas pelo general Lott, que derrubou Carlos Luz e Café Filho

Em 1960, já com a paten-
te máxima de marechal, 
Henrique Lott se candidata 
pelo PSD à sucessão de JK, 
mas perde para Jânio Qua-
dros, apoiado pela UDN. O 
presidente logo renuncia, 
dando lugar ao vice, João 
Goulart (PTB). Em 1964, 
Jango é derrubado por um 
golpe militar. 

O jornalista Wagner 
William, autor da biografia 
de Lott O Soldado Absoluto 
(editora Record), afirma:

— Jango não reagiu por-
que haveria derramamento 
de sangue. Se Lott estivesse 
na Presidência, o golpe 
não teria sucesso. Ele era 
soldado e partiria para a 
guerra. Tenho certeza de 
que passaria o poder para o 
presidente eleito democra-
ticamente em 1965.

Quem dá o golpe em 1964 
é o mesmo grupo que tentou 
tomar o poder em 1954 e 
1955. O primeiro golpe foi 
abortado pelo suicídio de 
Getúlio. O segundo, pela 
ação de Lott.

William diz que a popula-
ção apoiou 1964 por causa 
do que havia ocorrido em 
1955, quando Lott derrubou 
dois presidentes, inclusive 
atropelando a Constituição, 
mas manteve a democracia. 
Em 1964, ao contrário, os 
militares não devolveriam o 
poder e implantariam uma 
ditadura.

Para o biógrafo, Lott hoje 
é pouco conhecido porque a 
ditadura o varreu da versão 
oficial da história.

Segundo o historiador An-
tonio Barbosa, da Universi-
dade de Brasília, 1946–1964 
foi o primeiro período ver-
dadeiramente democrático 
no país: 

— O aprendizado demo-
crático não foi fácil. Houve 
crises permanentes. A opo-
sição [UDN] insistentemen-
te recorreu aos militares 
para tentar tomar o poder.

Lott presidente 
teria evitado golpe 
de 64, diz biógrafo

Fontes: Biblioteca da Presidência da República e livros Soldado Absoluto (de Wagner William) e A Novembrada 1955 (de Hélio Silva)

A República em sobressalto
No curto espaço de um ano e meio, entre 1954 e 1956, cinco presidentes passaram pelo Palácio do Catete. Foi um dos períodos mais conturbados da história brasileira

1954 1955 1956
24/ago 3/out 1º/nov 3/nov 8/nov 10/nov 11/nov 21/nov 22/nov 25/nov 31/jan
``Ante a iminência 

de um golpe militar, 
o presidente Getúlio 
Vargas se mata com 
um tiro no peito. 
Café Filho, seu vice, 
assume o poder

Tempo no poder: 
3 anos, 6 meses e 26 dias*

``Os brasileiros 
vão às urnas 
para escolher o 
presidente e o 
vice-presidente. 
Juscelino 
Kubitschek e 
João Goulart 
são os eleitos

``No enterro do chefe do 
Estado Maior das Forças 
Armadas, no Rio, o coronel 
Jurandyr Mamede faz um 
discurso em que diz que 
Juscelino e Jango não podem 
tomar posse. O ministro 
da Guerra, Henrique Lott, 
considera o pronunciamento 
desestabilizador da democracia 

``O presidente 
Café Filho 
sofre de dores 
no coração e é 
hospitalizado

Tempo no poder: 
1 ano, 2 meses e 20 dias

`` Café Filho, 
ainda internado, 
licencia-se da 
Presidência da 
República para 
cuidar da saúde e 
transmite o poder 
ao presidente 
da Câmara, 
Carlos Luz Tempo no poder: 

3 dias

`` Carlos Luz rechaça 
a recomendação do 
ministro Lott para que 
o coronel Mamede seja 
punido. Em resposta, 
Lott pede demissão. 
Na mesma hora, Luz indica 
o substituto, mas Lott 
marca sua saída apenas 
para o dia seguinte

``Durante a madrugada, 
ciente de que Carlos 
Luz trama um golpe 
ao lado da UDN e de 
parte dos militares 
para evitar a posse de 
JK, Lott comanda 
um contragolpe 
armado contra o 
presidente interino

`` Com a capital tomada 
pelas tropas de Lott, Carlos 
Luz decide fugir num 
navio de guerra em direção 
a Santos, para tentar formar 
um governo paralelo. Por 
ordem de Lott, os fortes 
do Leme e de Copacabana 
atiram contra o navio, 
mas não o acertam

`` Carlos Luz informa à 
Câmara que se encontra “a 
bordo de uma unidade de 
nossa Marinha de Guerra 
em águas territoriais”. 
Após negociações com o 
general Lott, a Câmara 
e o Senado aprovam um 
projeto que declara o 
impedimento de Luz

``O vice-
presidente 
do Senado, 
Nereu Ramos, 
é empossado 
na Presidência 
da República. 
Lott volta para 
o Ministério 
da Guerra Tempo no poder: 

2 meses e 21 dias

`` Café Filho deixa o 
hospital. Por ordem do 
ministro Lott, o edifício do 
presidente licenciado, em 
Copacabana, é cercado 
por tanques do Exército 
e ele é impedido de ir 
para o Palácio do Catete 
e reassumir o poder

``A Câmara e o 
Senado aprovam um 
projeto que declara 
o impedimento 
de Café Filho, sob 
o argumento de 
que ele também 
está envolvido na 
tentativa de golpe

``Nereu Ramos 
decreta estado 
de sítio

``Nereu Ramos 
transmite o poder 
para Juscelino 
Kubitschek. 
Lott é mantido 
no Ministério 
da Guerra

Tempo no poder: 
5 anos
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O cruzador Tamandaré, com Carlos Luz a bordo, no Rio: presidente interino foi deposto e fugiu por mar para criar governo paralelo

O general Lott, responsável por frear os golpes de 1955 e preservar a democracia

O jornal Última Hora noticia a sessão em que os senadores decidiram que Café Filho não poderia reassumir a Presidência

 Veja vídeo da Agência Senado:  
http://bit.ly/novembro1955

* (mandato democrático)
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Secretário-geral da Mesa: Luiz Fernando Bandeira
Diretora-geral: Ilana Trombka
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Hélio José: DF deve ampliar 
diálogo com a população
Em audiência, o senador defendeu que a crise financeira e a greve de servidores devem ser enfrentadas 
pelo governo do Distrito Federal com a abertura das contas e a explicação das medidas adotadas
A superação da crise finan-
ceira enfrentada pelo governo 
do Distrito Federal e de impas-
ses com diversas categorias de 
servidores públicos em greve 
só será possível com a amplia-
ção do diálogo, na opinião de 
Hélio José (PSD-DF).

O senador presidiu audiên-
cia sexta-feira na Comissão 
de Direitos Humanos (CDH), 
sobre a gestão de Brasília.

— Está faltando diálogo. A 
crise do GDF não interessa à 
população, aos parlamentares 
e aos servidores. A crise não 
foi causada por nós e o go-
vernador precisa cumprir seu 
compromisso, seu programa 
de trabalho — cobrou.

O governador Rodrigo Rol-
lemberg assumiu em janeiro 
com deficit no orçamento e 
tem buscado equilibrar as con-
tas com medidas que incluem 
aumento de impostos e conge-
lamento de reajustes salariais 
negociados em gestões ante-
riores. Para Hélio José — que 
assumiu o cargo de senador 
como suplente de Rollemberg 
—, o governador deve “abrir 
as contas” para a população 
e lideranças políticas, justifi-
cando, “pelo convencimento e 
não por imposição”, a adoção 
das medidas.

— A população do Distrito 
Federal, como pagante de 

impostos, tem que exigir que 
as instituições funcionem de 
forma adequada — frisou.

O senador reconheceu avan-
ços no diálogo, como reuniões 
entre parlamentares distritais 
e o primeiro escalão da admi-
nistração do DF, mas lamentou 
a ausência de representantes 
do governo na audiência.

Rosilene Correa, diretora 
do Sindicato dos Professores 
do DF, repudiou a ação da 
polícia militar durante mani-
festação da categoria em 28 
de outubro. Ela apresentou 
vídeo mostrando uso de bala 
de borracha, bomba de efeito 
moral e spray de pimenta para 
dispersar os professores. Para o 
deputado Izalci (PSDB-DF), as 
imagens do confronto revelam 
irresponsabilidade da polícia 
e fragilidades do governo do 

DF na gestão da segurança 
pública.

Rodrigo Rodrigues, secre-
tário-geral da Central Única 
dos Trabalhadores no DF, 
condenou o fato de o governo 
ter recorrido à Justiça contra 
os movimentos grevistas. A 
crítica foi compartilhada pela 
deputada Érika Kokay (PT-DF):

— Não é a Justiça que decide 
conflitos trabalhistas. É a mesa 
de negociação. Ao se buscar a 
judicialização, está se usando 
instrumento de pressão e 
abrindo mão das prerrogativas 
de diálogo do governo.

Já Ibrahim Yusef, presidente 
do Sindicato dos Servidores 
Públicos Civis da Administra-
ção Direta, pediu a aprovação 
de projeto que regulamenta o 
direito de greve no setor públi-
co (PLS 287/2013).

Gleisi Hoffmann (E) e Vanessa Grazziotin (C) durante evento em Curitiba

Comissão de Direitos Humanos realiza debate sobre a gestão do DF e greves

Audiência debate profissão de designer de interior

Campanha Mais Mulheres na 
Política é lançada no Paraná

Está em análise no Senado 
projeto já aprovado pelos 
deputados que regulamenta 
o exercício da profissão de 
designer de interiores. Pela 
proposta (PLC 97/2015), o 
designer de interiores é o pro-
fissional que planeja e projeta 
espaços internos, visando à 
estética, ao conforto e à saúde 
dos usuários.

O texto vai ser examinado 
pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), mas, antes da 
votação, a Comissão de Direi-
tos Humanos (CDH) promove 
hoje, às 9h, uma audiência pú-

blica para discutir o exercício 
da profissão.

Entre os convidados, espe-
cialistas como a coordenadora 
do curso de Composição de 
Interiores da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Nora Geoffroy, e a presidente 
da Associação Brasileira de 
Designer de Interiores, Renata 
Amaral. O cidadão também 
pode participar. 

O projeto estabelece que 
podem exercer a profissão os 
diplomados em nível superior 
em cursos de composição de 
interior e de design de ambien-

tes, além dos graduados em 
arquitetura. Já para ser técnico 
em design de interiores será 
necessário certificado em 
cursos técnicos na área.

O relator do projeto na CAS, 
Paulo Paim (PT-RS), defendeu 
a aprovação do texto. Segundo 
ele, “o designer de interiores 
desempenha função de grande 
relevância social, proporcio-
nando melhor qualidade de 
vida ao cliente e ao usuário 
do espaço modificado”.

A campanha Mais Mulheres 
na Política foi lançada no 
Paraná na sexta-feira. A ini-
ciativa foi da Procuradoria Es-
pecial da Mulher do Senado, 
da Secretaria de Mulheres da 
Câmara dos Deputados, das 
senadoras Gleisi Hoffmann 
(PT-PR) e Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM) e das deputadas 
Christiane Yared (PTN-PR) e 
Leandre Dal Ponte (PV-PR).

O ato de lançamento, reali-
zado em Curitiba, na assem-
bleia legislativa do estado, 
contou ainda com o apoio da 
secretaria da Mulher do mu-
nicípio e do Fórum Popular 
de Mulheres.

A senadora Vanessa apre-
sentou a campanha.

— Nós podemos ser de 
outros partidos e lutar por 
causas diferentes, mas quan-
do o assunto é a situação das 
mulheres, nós nos unimos. E 
essa unidade tem feito toda 
a diferença — disse.

Gleisi Hoffmann destacou a 
PEC 98/2015 (PEC 134/2015 
na Câmara), que reserva 
cotas para as mulheres no 
Parlamento.

— Se precisar continuar 
com a política de cotas para 
que mais mulheres sejam 
eleitas, nós vamos continuar. 
Porque quando uma mulher 
entra na política, ela leva 
junto todas as pautas femi-
ninas, que costumam ser 
colocadas como temas sem 
importância.

O evento foi marcado pela 
presença de várias entidades, 
como União Paranaense dos 
Estudantes Secundaristas, 
Rede de Mulheres Negras do 
Paraná, União das Mulheres 
dos Campos Gerais, Conselho 
Municipal da Mulher de Pon-
ta Grossa, UnaLGBT, Fórum 

de Mulheres de São José dos 
Pinhais, União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas e 
União Brasileira de Mulheres.

Também estiveram presen-
tes prefeitas, vice-prefeitas, 
vereadoras e secretárias de 
Políticas para as Mulheres 
de municípios paranaenses 
e autoridades estaduais.

Bancadas 
Nas eleições de 2014 no 

Paraná, 30,9% dos candidatos 
eram do sexo feminino. No 
entanto, as mulheres repre-
sentaram apenas 6,7% dos 
eleitos. A proporção de can-
didatas no Paraná apresenta 
tendência crescente desde 
1998, quando elas eram 9,1% 
dos candidatos. Passaram a 
representar 11,3% em 2002, 
12,8% em 2006 e 21,8% em 
2010, chegando ao auge em 
2014, com 30,9%.

No Paraná, a média segue a 
nacional: somente 38 mulhe-
res ocupam o cargo mais alto 
do Executivo nas cidades e 
451 são vereadoras. A banca-
da federal é composta por 33 
deputados e senadores, dos 
quais apenas 3 são mulheres. 
O estado tem como vice-
-governadora uma mulher, 
Cida Borghetti (Pros).

Presente no lançamento 
da campanha, a vice-gover-
nadora destacou a parceria 
que tem com as senadoras e 
a importância dessa união.

— É uma pauta suprapar-
tidária, estamos unidas na 
construção de ações eficientes 
que asseguram uma partici-
pação mais efetiva da mulher 
na política. Precisamos de 
movimentos como esse para 
conscientizar e unir lideran-
ças e órgãos representativos 
— disse Cida Borghetti.

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela
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Dezenas de mães que 
perderam seus filhos no coti-
diano de violência nas favelas 
do Rio de Janeiro tiveram a 
possibilidade, na sexta-feira, 
de relatar suas tragédias à 
Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) do Assassinato 
de Jovens. A audiência da CPI 
ocorreu na sede da Ordem dos 
Advogados do Brasil no estado 
e contou com representantes 
do governo, do Judiciário, da 
polícia, de organizações de 
defesa dos direitos humanos 
e de familiares de vítimas da 
violência policial.

Entre os familiares das víti-
mas, ficou evidente a sensação 
de impunidade e o desejo de 
justiça. Uma das vozes ouvidas 
foi a da moradora da favela de 
Manguinhos, Ana Paula de 
Oliveira, mãe de Jonathans de 
Oliveira, morto aos 19 anos, 
em maio de 2014, com um tiro 
nas costas dado por um PM.

— É preciso união contra 
esse discurso da impunidade. 
Não aceitamos não ter respos-
ta da Justiça e do Estado. A vida 
na favela vale tanto quanto a 
vida num condomínio de luxo 
— reclamou.

Emocionada, Terezinha 
Maria de Jesus, mãe de Edu-
ardo de Jesus, de 10 anos, 
também protestou. O menino 
foi assassinado por policiais na 
porta de casa, no Complexo do 
Alemão, em abril. O inquérito 
foi encerrado recentemente, 
sem indiciar ninguém, o que 
causou revolta dos parentes.

— Meu filho é uma criança 
que estava na porta de casa. 
Alegaram troca de tiro, que 
não houve. Não aceito, é uma 
investigação podre e vou lutar 
com unhas e dentes para ver 
esses policiais punidos. Meu 
nome não é mais Terezinha, 
meu nome é justiça — disse.

O relator, Lindbergh Farias 
(PT-RJ), responsável por pedir 
a realização da audiência no 
Rio de Janeiro, afirmou que 
o caso de Eduardo não pode 

ficar impune e que vai lutar 
pela reabertura das investiga-
ções. Ele defendeu a reforma 
no sistema policial brasileiro.

— Essa polícia que está aí é 
treinada na estrutura de guerra 
ao inimigo e ao confronto. É 
uma loucura a PM ainda ser 
considerada pela Constituição 
como força auxiliar do Exér-
cito. Mas é bom que se diga 
também que temos a polícia 
que mais mata, mas também a 
que mais morre — lamentou.

Armas
O representante da Secre-

taria de Segurança Pública do 
Rio de Janeiro, Pehkx Jones 
da Silveira, fez um apelo aos 
parlamentares para que lutem 
para transformar o porte de 
arma de guerra em crime he-
diondo. Segundo ele, a polícia 
apreende, em média, um fuzil 
por dia no estado. Além disso, 
é cada vez maior a apreensão 
de armamentos pesados,  
como granadas, muitas vezes 
manuseados por jovens.

— O secretário José Mariano 
Beltrame pediu para reforçar-
mos a questão das armas. Peço 
em nome do secretário que 
tratem armamentos de guerra 
como crime hediondo. É algo 
que depõe contra o estado de-
mocrático e as instituições. Só 

as Forças Armadas poderiam 
manusear esses equipamentos 
— afirmou.

O pedido do governo esta-
dual, no entanto, foi criticado 
pelo deputado Marcelo Freixo 
(PSOL-RJ), que destacou o fato 
de 80% das vítimas de homicí-
dios serem mortas por armas 
curtas, produzidas no Brasil e 
sem controle estatal.

— Até quando o governo 
vai insistir em gerar essa cor-
tina de fumaça? Lógico que 
existem armas de guerra, mas 
elas não são responsáveis pela 
maior parte das mortes e vocês 
sabem disso. Por que não se 
fiscalizam as empresas priva-
das de segurança? Aliás, boa 
parte delas tem como donos 
gente da área de segurança 
pública. Por que não se inves-
tiga isso? — disse o deputado.

Drogas 
Com base em estudos recen-

tes, o delegado da Polícia Civil 
Orlando Zaccone disse que o 
que acontece com negros e 
pobres hoje no país não é so-
mente uma questão de violên-
cia policial, mas de violência 
do Estado. Na avaliação dele, 
o Estado individualiza a cul-
pa, fazendo-a recair sobre os 
agentes de segurança pública.

Zaccone defendeu a le-

galização da produção, do 
comércio e do consumo de 
drogas como forma de acabar 
com a “máquina de moer” do 
tráfico. Para ele, não adianta só 
descriminalizar a conduta do 
usuário e manter o mercado 
na clandestinidade.

— A AmBev, a maior empre-
sa do país, vende drogas. Tem 
que acabar com essa hipocri-
sia. A legalização das drogas 
pode salvar vidas — defendeu.

O juiz André Nicolitt tem 
opinião semelhante. Para ele, 
a legalização é um caminho 
para conter grande número 
de mortes, reduzir o encarce-
ramento e evitar o sofrimento 
de milhões de famílias.

— Podemos fumar cigarro 
e beber uísque, mas algumas 
drogas o sistema capitalista 
resolveu coibir. Os males pro-
duzidos pela guerra às drogas 
são maiores que o uso, ainda 
que abusivo, delas. Hoje o 
cigarro é droga lícita e seu uso 
está caindo drasticamente. Ou 
seja, há outros mecanismos 
para lidar com drogas, além 
do direito penal — afirmou.

Presidida pela senadora 
Lídice da Mata (PSB-BA), a 
CPI do Assassinato de Jovens 
tem feito audiências fora de 
Brasília para colher dados e 
ouvir a população local.

Estão marcadas para hoje e 
amanhã, às 10h, as duas pri-
meiras reuniões deliberativas 
da comissão de juristas criada 
para revisar a legislação des-
portiva. A missão do grupo é 
elaborar o anteprojeto de uma 
lei geral do desporto.

As reuniões ainda não têm 
pauta definida. Os 11 juristas 
apresentarão os temas que 
devem priorizar para que o 
colegiado, então, organize o 
trabalho. A ideia é que a comis-
são reúna e sistematize normas 
já existentes sobre esporte no 
Brasil, atualizando-as em um 
texto único, explica o presiden-
te do Senado, Renan Calheiros:

— A comissão será um norte 
fundamental para que possa-
mos discutir, sistematizando o 
que existe hoje na legislação de 
maneira pulverizada.

A comissão também poderá 
propor novos dispositivos 
para preencher lacunas iden-
tificadas na legislação atual. 
Romário (PSB-RJ), presidente 
da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE), acre-
dita que esse processo de 
modernização será um legado 
positivo do Senado à realização 
de megaeventos no país, como 
as Olimpíadas.

— Acho que a gestão trans-
parente deve ser a baliza desse 

anteprojeto. As leis nessa área 
são feitas para as entidades, 
não para a sociedade.

A comissão é presidida 
por Caio César Vieira Rocha, 
que também é presidente do 
Superior Tribunal de Justiça 
Desportiva (STJD), e tem como 
relator o advogado Wladimyr 
Vinycius de Moraes Camargos, 
que atuou no Ministério do 
Esporte e na Confederação 
Nacional de Clubes.

O grupo tem prazo de 180 
dias para elaborar o ante-
projeto, que será entregue a 
uma comissão de senadores 
designada pela Presidência do 
Senado para analisar o texto.

A Comissão de Juristas da 
Desburocratização (CJD) faz 
hoje, às 14h30, mais uma reu-
nião de trabalho para discutir 
projetos que simplifiquem 
e agilizem a administração 
pública.

Na última reunião, em 
26 de outubro, o colegiado 
discutiu a apresentação de 
um conjunto de medidas 
para unificar os cadastros de 
informações trabalhistas. Os 
juristas também avaliaram a 
legislação tributária, consi-
derada por eles pouco clara 
para a população. O grupo   

deve propor alterações na 
PEC 112/2015, do senador 
Ataídes Oliveira (PSDB-TO), 
que regula o processo admi-
nistrativo de contestação de 
dívidas tributárias.

A comissão, criada pelo 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros, foi instalada no 
início de setembro. Composto 
por 16 juristas, o colegiado 
tem como presidente o mi-
nistro Mauro Campbell, do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). O relator é o ministro 
Dias Toffoli, do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Hoje, às 19h30, a CPI 
promove em Brasília uma 
audiência pública interativa 
para discutir indicadores 
de homicídios de jovens 
no país. Para tratar do as-
sunto, foram convidados 
representantes de ONGs e 
associações de defesa da 
criança e do adolescente.

O objetivo, segundo Lídi-
ce da Mata, é reunir dados 
qualificados para fazer 
um diagnóstico preciso da 
violência contra jovens e 
propor medidas efetivas 
para o problema.

— Para enfrentamento 
dessa questão, que envolve 
dinâmicas complexas, o 
Senado pode contribuir, a 
partir de sua competência 
constitucional investigati-
va, chamando à discussão 
pesquisadores e familiares 
de vítimas — afirmou.

Participam da audiência 
o conselheiro da organi-
zação Viva Rio Sebastião 
dos Santos; o responsável 
pela campanha Amanhecer 
contra a Redução, Wesley 
Teixeira Silva; o coordena-
dor da Associação Nacional 
dos Centros de Defesa da 
Criança e do Adolescente 
(Anced) Vinícius Miguel e 
o coordenador do Programa 
de Adolescência e Cidadania 
do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (Unicef ), 
Mário Volpi.

Na quarta-feira, a CPI ouve 
os secretários de Segurança 
do Rio de Janeiro, José Ma-
riano Beltrame; da Bahia, 
Maurício Teles Barbosa; do 
Ceará, Delci Carlos Teixeira; 
e de São Paulo, Alexandre 
de Moraes.
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Mães pedem punição para violência policial

Comissão da legislação desportiva inicia trabalhos Juristas que avaliam ações para 
desburocratização se reúnem hoje

CPI reúne dados 
sobre homicídios 
de jovens no Brasil 

Audiência na OAB-RJ: a CPI tem feito reuniões fora de Brasília para colher dados e ouvir os relatos da população

Em audiência pública no Rio de Janeiro, a CPI do Assassinato de Jovens ouviu familiares de vítimas de ação da polícia no estado, que pediram o fim da impunidade

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela
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ACONTECEU No senado

O deficit de fiscais sani-
tários federais em Rondô-
nia, sobretudo de médicos 
veterinários, está motivando 
apreensão no estado. Du-
rante audiência pública na 
sexta-feira, em Porto Velho, 
da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA), 
parlamentares e convidados 
manifestaram receio de que 
os frigoríficos tenham as ati-
vidades paralisadas pela falta 
de fiscais para inspecionar o 
abate e emitir a certificação 
exigida para as vendas, tanto 
no mercado interno como no 
exterior.

Para evitar um colapso, o 
apelo geral foi pela nomeação 
imediata de 12 veterinários 
aprovados no último concurso 
para a Superintendência do 
Ministério da Agricultura e 
Pecuária de Rondônia.

Hoje todo o estado dispõe 
de apenas 14 veterinários, 
12 atuando na inspeção de 
unidades de produção e 2 em 
defesa sanitária.

Acir Gurgacz (PDT-RO), 
vice-presidente da CRA, anun-
ciou que um documento com 
as reivindicações será encami-
nhado amanhã aos ministérios 
que podem dar resposta ao 
problema — da Agricultura 
e Pecuária (que nomeia os 
fiscais), do Planejamento (que 
autoriza as nomeações) e da 
Fazenda (que garante recursos 
para os pagamentos).

Para o senador, não se pode 
admitir que problemas de in-
fraestrutura e gestão afetem as 
conquistas do estado no setor 
agropecuário.

— O mais difícil já consegui-
mos, que são as negociações 
bilaterais para aumentar as ex-
portações e os investimentos 
do próprio estado para garantir 
a qualidade do que estamos 
produzindo. Não podemos 
deixar de avançar por questões 
burocráticas e problemas de 
gestão — reclamou.

Dinamismo
A audiência, realizada no 

auditório da Assembleia Legis-
lativa de Rondônia, foi reque-
rida pela presidente da CRA, 
Ana Amélia (PP-RS), e por 
Gurgacz, e foi o 12º seminário 
do ciclo de palestras e debates 
que a CRA está promovendo 
em todo o país. 

Ana Amélia criticou cortes 
de despesas em setores como 
a agropecuária, que, pelo 
dinamismo, podem ajudar 
a resolver a crise do país. A 
senadora apelou para que o 
governo federal seja sensível 
às demandas do estado.

Ivo Cassol (PP-RO) pediu 

urgência nas nomeações.
— Não é cortando pessoal 

qualificado que se resolve 
crise, mas com credibilidade 
e competência — afirmou o 
senador.

Para evitar maior desarti-
culação das atividades em 
Rondônia, o Ministério da 
Agricultura tem deslocado 
para o estado alguns fiscais 
de outras unidades federati-
vas. No documento aos três 
ministérios, será solicitado 
que essa força-tarefa seja refor-
çada entre janeiro e fevereiro, 
quando a equipe local ficará 
mais fragilizada por conta de 
férias dos servidores.

O superintendente do Minis-
tério da Agricultura e Pecuária 
em Rondônia, José Valterllins 
Marcelino, explicou que há 
carência de fiscais em todo o 
país. Ele disse que, nos últimos 
anos, o órgão contou com o 
reforço de veterinários cedi-
dos pelo estado e prefeituras, 
mediante convênio.

Porém, em julho de 2015, 
eles tiveram que ser afastados, 
por força de decisão favorá-
vel a uma ação civil pública 
apoiada no argumento de que 
a fiscalização é competência 
exclusiva e direta do governo 
federal. A CRA pretende abrir 
discussão sobre como lega-
lizar esse tipo de convênio, 
adiantou Gurgacz. 

Vacinas
Para afastar o risco de contá-

gio de febre aftosa e outras do-
enças, o estado vem investindo 
fortemente em programas de 
sanidade animal, destacou 
o secretário de Agricultura 
de Rondônia, Evandro Cesar 
Padovani. Ele acrescentou que 
as campanhas de vacinações 
se estendem por faixa dentro 
da fronteira da Bolívia.

A seu ver, a participação 
federal nesses esforços é indis-
pensável, pois enfermidades 
nos rebanhos causam perdas 
para todo o país, pelo descré-
dito no mercado externo.

Em relação aos fiscais fe-
derais, ele observou que as 
últimas nomeações feitas pelo 

Ministério da Agricultura ocor-
reram em 2007, com 12 fiscais 
veterinários sendo designados 
para Rondônia. Segundo ele, 
em menos de dois anos, oito 
pediram transferência para 
outros estados, como Rio 
de Janeiro e Ceará, sem que 
houvesse substituição.

— Como Rondônia não tem 
praia, não quiseram ficar aqui. 
Parabéns aos que permanece-
ram, pois estão fazendo toda 
a diferença — afirmou.

O presidente da Federação 
da Agricultura e Pecuária de 
Rondônia, Hélio Dias de Sou-
za, disse que a entidade já ha-
via manifestado ao Ministério 
da Agricultura a preocupação 
não apenas com os veteriná-
rios, mas com o esvaziamento 
de todo o quadro de pessoal da 
superintendência no estado.

Preço rebaixado
Souza sugeriu nova audiên-

cia em Rondônia, dessa vez 
para debater problemas de 
comercialização da carne, que 
no estado está com preço re-
baixado em até 20% em relação 
a outras unidades federativas 
fronteiriças.

Representante dos frigorífi-
cos, Eduardo Ferreira afirmou 
que as empresas do setor estão 
fazendo sua parte, investindo 
em melhorias e ampliação das 
instalações.

Em janeiro, o estado vai rece-
ber comitiva da Comunidade 
Europeia, com o objetivo de 
avaliar a situação dos reba-
nhos e unidades de abate. 
Ferreira disse que o estado 
não pode perder a oportuni-
dade de ampliar mercados 
por questão tão básica como 
a carência de fiscais sanitários.

Atualmente, Rondônia ocu-
pa a sexta posição na produ-
ção de carne bovina no país. 
Conta com um rebanho de 13 
milhões de cabeças, com abate 
anual de 2,2 milhões.

A atividade gera receitas da 
ordem de R$ 4 bilhões ao ano, 
sendo metade decorrente das 
vendas para o mercado interno 
e outra metade gerada pelas 
exportações.

Pecuária em Rondônia 
espera nomeação de fiscais
Audiência em Porto Velho revelou que frigoríficos do estado correm risco de fechar por escassez  
de veterinários do Ministério da Agricultura que façam inspeção sanitária e emitam certificações

Acir Gurgacz (2º à esq.) e Ana Amélia em audiência realizada em Porto Velho
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��Na quarta-feira, o ministro-chefe da Casa Civil, Jaques Wagner, entregou 
ao presidente do Senado, Renan Calheiros, a defesa do governo sobre as 
contas de 2014. O documento, que rebate a recomendação do TCU pela 
rejeição das contas, foi remetido à Comissão Mista de Orçamento.

Renan recebeu do governo 
defesa das contas de 2014

Rose preside a CMO, que votará texto entregue por Wagner(D) a Renan

�� Também na quarta, o Plenário 
aprovou a anistia a policiais e 
bombeiros de 19 estados e do DF 
punidos por terem participado de 
greves. O benefício consta do PLC 
17/2015, que segue para sanção da 
Presidência da República.

��O direito de resposta em meios 
de comunicação foi aprovado em 
Plenário na quarta-feira. Pelo 
PLS 141/2011, do senador Roberto 
Requião (PMDB-PR), a resposta 
deverá ser do mesmo tamanho ou 
duração da reportagem ofensiva.

��Senadores mostraram 
preocupação com o sistema 
prisional, apesar dos R$ 459 milhões 
arrecadados em 2014 pelo Fundo 
Penitenciário Nacional. O tema foi 
discutido na quarta na Comissão 
de Infraestrutura (CI), presidida por 
Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN).

��Representantes do Ministério 
Público e da PF disseram na terça-
feira à CPI do HSBC, presidida pelo 
senador Paulo Rocha (PT-PA), que as 
investigações do caso apontam para 
a possibilidade de evasão de divisas 
e de lavagem de dinheiro.

��O representante do Ministério da 
Cultura Alexandre Santini disse à 
Comissão de Educação, na quarta, 
que a pasta contará com cerca de 
R$ 50 milhões para apoiar projetos 
e organizações que formam a rede 
Pontos de Cultura. A ação faz parte 
do Programa Cultura Viva.

��Outro projeto aprovado foi o 
PLS 501/2013 — Complementar, 
que explicita a incidência do ISS 
nos serviços de monitoramento e 
rastreamento de veículos. O texto 
segue para análise da Câmara dos 
Deputados.

anistia para militares 
grevistas foi aprovada

iss sobre rastreamento 
de carros vai à Câmara

Direito de resposta foi 
a sanção presidencial

senadores debateram 
situação de penitenciárias

Polícia federal repassou 
informações à cpi do hsbc

ministério anunciou verba 
para pontos de cultura

��Na quarta, o Senado aprovou duas medidas provisórias. A 682/2015 trata 
do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural, que será administrado pela 
Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias. A 687/2015 
autoriza o Executivo a reajustar taxas da Ancine, do Cade e do Ibama.

��Na terça, a Comissão Mista do Orçamento (CMO) aprovou a Medida 
Provisória (MP) 697/2015, que destina R$ 950,2 milhões a cinco ministérios:  
Integração Nacional (R$ 610 milhões), Relações Exteriores (R$ 300 milhões), 
Justiça (R$ 15 milhões), Transportes (R$ 19 milhões) e Defesa (R$ 6,2 milhões).

plenário reabriu votações com medidas provisórias

comissão confirmou crédito para ministérios

��A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) aprovou na quarta a PEC 56/2014, 
que prevê proventos integrais para servidor que se aposentar por invalidez. A 
regra ainda precisa passar por dois turnos de votação no Plenário. 

Projeto sobre Aposentadoria por invalidez avançou 
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